Cartório da 34ª Vara Criminal da Comarca da Capital
Juiz: Rudi Baldi Loewenkron
Processo: 0067776-34.2008.8.19.0001/2008.001.066817-7
S E N T E N Ç A Vistos etc. Edson Teixeira da Cunha e Roberto Sacramento da Conceição foram denunciados em 26-3-2008 pelo art. 158, § 1°, na forma do art 71, do CP ( fls 60 ) porque em 23 de março de 2008, entre 18 e 19 hs na rua Joana Angélica ( Pça. N. Sra. da Paz ), em Ipanema, constrangeram com grave ameaça as vítimas Hugo Maia Machado e Deisemar Soares de Carvalho, delas exigindo quantias em dinheiro por terem estacionado seus veículos no local. Essas exigências foram feitas sob pena de danificarem as viaturas e ainda culminaram ameaçando matar terceiro Murilo Monfort de Mello, chegando a arremessar objetos em sua direção, só porque este pretendeu defender a recusa de uma das vítimas de fazer pagamento antecipado. Prisão em flagrante. Recebida a denúncia em 02 de abril do ano corrente (fls. 44), foram os RR interrogados em 10 de abril ( fls. 57/60 ), apresentando defesa preliminar a fls 73, seguindo-se o sumário a fls 91/4 e 109/111. Ao final o MP a fls 121 pediu a condenação dos Acusados por duas violações do art 158 do CP e a Defesa a absolvição a fls. 126 face à alegada fragilidade da prova e/ou a desclassificação para o injusto do art. 345 do CP. fac. de Roberto à fls. 33 e de Edson à fls. 116. Tudo bem visto decido. Os RR se classificaram como ´ flanelinhas ´ da área e não negaram que participaram dos fatos, mas com conotação bem diferente da versão da inicial. Edson chegou a confirmar que pede dinheiro como colaboração e apenas quando o motorista .retorna para deixar o local. É sabido que os pontos mais visados nessa cidade para o estacionamento de veículos ficam geralmente infestados de pseudo guardadores de automóveis, que exigem dos motoristas pagamento, alguns até por quantias pré-estipuladas. Os usuários na maioria das vezes pagam para não correrem o risco de encontrar na volta seus automóveis com a pintura riscada ou a lataria amassada. No caso vertente os RR não provaram que eram integrantes do sindicato autorizado a explorar as vagas urbanas, submetendo-se a primeira vista suas condutas a uma prática ilícita. A testemunha Murilo Monfort de Mello atestou a fls 92 que viu os RR abordando as pessoas que paravam os carros na área do estacionamento pedindo dinheiro de maneira acintosa, um deles inclusive com um pedaço de pau na mão. Segundo ele o pedido envolvia quantia absurda e ele Murilo acabou ameaçado de morte e afrontado porque intercedeu para que a extorsão não se completasse. A vítima Deisemar confirmou a exigência, a empunhadura do pau e a ameaça do prejuízo maior se a quantia não fosse antecipadamente entregue à dupla ( fls 93 ) e mais a intempestiva reação.contra Murilo e ainda revelou ter sabido da 2ª. Vítima ( Hugo ) que também ele sofrera a extorsão. Os fatos em linhas gerais, especialmente o incidente com Deisemar e Murilo foram totalmente confirmados por Fabio Castro da Silva Marques a fls 109. Ele acompanhava na ocasião a Sra. Deisemar e a 2ª. Vítima, Hugo Maia Machado a fls 111 narrou com detalhes a conduta dos RR trilhando o caminho da extorsão ao exigir pagamento por um serviço não autorizado, na verdade, nem realizado, sob ameaça de danificar o seu carro. A prova levantada neste processo é robusta. Ficou evidenciada a extorsão contra Hugo e Deisemar a justificar a procedência da acusação por dupla violação dos arts 158, parágrafo 1º. e 71 do CP, afastando-se porque incabível a pretensão de desclassificação para o art 345 do mesmo Codex. O R. Edson é primário, enquanto Roberto já havia sofrido diversas condenações transitadas em julgado, quando cometeu os delitos aqui narrados ( fls 33/42, 37, 61 e 70 ). O R. Edson tinha menos de 21 anos quando delinqüiu. Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena base de EDSON TEIXEIRA DA CUNHA no mínimo de 4 anos de reclusão e dez dias-multa. Desprezo a menoridade do réu pois já fixadas as penas-base nos mínimos. Majoro-as em um terço pelo concurso de pessoas do parágrafo 1º do art 158, situando-a em 5 anos e 4 meses de reclusão e treze dias-multa. Pelo crime continuado, agravo as penas em 1/6, para finalizá-las em SEIS ANOS, DOIS MESES E VINTE DIAS DE RECLUSÃO e QUINZE DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. Atento às mesmas diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base de ROBERTO SACRAMENTO DA CONCEIÇÃO em quatro anos e seis meses de reclusão e quinze dias-multa, pelos maus antecedentes representados pelas anotações 2, 3, 4 e 5 de sua fac de fls. 33. Pela reincidência representada pela anotação 1 da mesma fac, elevo as penas a cinco anos de reclusão e vinte dias-multa. Pelo concurso de pessoas do parágrafo 1º. do art 158, agravo as penas em um terço, alcançando seis anos e oito meses de reclusão e vinte e seis dias-multa. Pelo crime continuado, agravo as penas em 1/6, para finalizá-las em SETE ANOS, NOVE MESES E DEZ DIAS DE RECLUSÃO e TRINTA DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida para condenar EDSON TEIXEIRA DA CUNHA a SEIS ANOS, DOIS MESES E VINTE DIAS DE RECLUSÃO e QUINZE DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal, por infração ao art. 158, § 1° (2X), na forma do art. 71, todos do CP; JULGO AINDA PROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida para condenar ROBERTO SACRAMENTO DA CONCEIÇÃO a SETE ANOS, NOVE MESES E DEZ DIAS DE RECLUSÃO e TRINTA DIAS-MULTA, fixada no mínimo legal, por idêntica infração ao art. 158, § 1° (2X), na forma do art. 71, todos do CP. Condeno ainda os réus ao pagamento das despesas processuais incidentes. Denego aos réus o direito de recorrerem em liberdade. O regime para cumprimento da pena imposta a Edson será o inicialmente semi-aberto, enquanto o da pena imposta a Roberto será o inicialmente fechado. Recomendem-se os réus. Oficie-se com as comunicações devidas, anotando-se o nome dos réus no rol de culpados, após o trânsito em julgado. P. R. I.
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